
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.453 - MG (2013/0158200-8)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : FLÁVIO LAGO RAFAEL 
ADVOGADO : CAIO EDUARDO SMANIO QUINTEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. PROTOCOLO NA SECRETARIA DO 
TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 216/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Não deve prosperar a alegação do agravante quando 
informa que o Tribunal de origem conta com 
instrumento próprio que regulamenta o protocolo, 
segundo o qual prevalece como a data do protocolo 
aquela da postagem junto aos correios, pois o que 
deve ser observada é a Súmula 216 desta Corte que 
prevê que, a tempestividade de recurso interposto no 
STJ é aferida pelo registro de protocolo da secretaria, 
e não pela data da entrega na agência do correio.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.453 - MG (2013/0158200-8)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : FLÁVIO LAGO RAFAEL 
ADVOGADO : CAIO EDUARDO SMANIO QUINTEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por FLÁVIO LAGO 

RAFAEL, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, em razão de sua intempestividade. 

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, que o 

recurso é tempestivo, pois o foi protocolizado pelo sistema de Protocolo Postal, 

conforme a Resolução 642/2010 e 655/2011.

É o sucinto relatório.
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : FLÁVIO LAGO RAFAEL 
ADVOGADO : CAIO EDUARDO SMANIO QUINTEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Extrai-se dos autos que a decisão recorrida foi publicada no DJe 

de 21.09.2012 (sexta-feira). A contagem do prazo teve início dia 25.09.2012 

(terça-feira), e se encerrou dia 09.10.2012 (terça-feira). O recurso, no entanto, 

somente foi protocolizado em 10.10.2012 (quarta-feira), quando já havia 

escoado o prazo, conforme o disposto no art. 544, caput, do CPC, c/c art. 28 

da Lei nº 8.038/90. 

Neste contexto, não deve prosperar a alegação do agravante 

quando informa que o Tribunal de origem conta com instrumento próprio que 

regulamenta o protocolo, segundo o qual prevalece como a data do protocolo 

aquela da postagem junto aos correios, pois o que deve ser observada é a 

Súmula 216 desta Corte que prevê que, a tempestividade de recurso interposto 

no STJ é aferida pelo registro de protocolo da secretaria, e não pela data da 

entrega na agência do correio.

A propósito, cito o seguinte precedente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS.

ART. 28 DA LEI 8.028/90. SÚMULA 699/STF. JULGAMENTO 

DA QO NO ARE Nº 639.846/SP PELO STF. MANUTENÇÃO 

DO ENTENDIMENTO DE QUE SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

12.322/2010 SE MANTÉM O PRAZO DE 5 DIAS PARA 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NA SEARA PENAL. 

TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO PELO 

PROTOCOLO DA PETIÇÃO E NÃO PELA POSTAGEM NOS 

CORREIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 216/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

3. É pacífico o entendimento, nesta Corte e no Supremo 
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Tribunal Federal, que a tempestividade recursal é aferida pelo 

protocolo da petição e não pela postagem na agência dos 

Correios. Incidência do enunciado nº 216 da Súmula desta 

Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 243.620/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/11/2012, 

DJe 27/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158200-8 AREsp 335.453 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0518100067207  10518100067207  10518100067207001  10518100067207002  
10518100067207003  10518100067207004  518100067207  67207312010

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLÁVIO LAGO RAFAEL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO SMANIO QUINTEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO LAGO RAFAEL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO SMANIO QUINTEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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